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PARECER Nº 22, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 288, DE 2020
O nobre Deputado Gil Diniz apresentou o Projeto de Lei nº 288, de 2020, que revoga a Lei nº 15.301, de 12 de Janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
No âmbito da nossa competência, cumpre analisar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado.
Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.
Nesse sentido, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 288, de 2020.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Marcos Zerbini, favorável.

Sala das Comissões, em 09/02/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Daniel Soares
Com o Voto em Separado contrário

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Com o Voto em Separado contrário

Janaina Paschoal
Abstenção

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado contrário

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe revoga a Lei nº 15.301, de 12 de Janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emenda ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, o Deputado Marcos Zerbini manifestou-se favoravelmente ao projeto.

Entretanto, com o devido respeito que merece o nobre colega e seu parecer, tenho opinião diversa acerca dos aspectos legais e jurídicos do projeto em questão, a qual manifesto nos seguintes termos, por meio do presente voto em separado.

Segundo o artigo 24, XV, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à juventude. Importante ressaltar que o mesmo artigo (§1º) preconiza que no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer a norma geral, podendo o Estado complementá-la (§2º), mantendo a harmonia entre lei federal e estadual.

Nessa linha, sabe-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) estabelece em seu artigo 81, I, a proibição da venda de armas, munições e explosivos a criança e adolescente.

A norma é geral e deixou uma lacuna, na medida em que não dispôs sobre acesso a armas de brinquedo pela população infantil e jovem. É nesse âmbito que a lei paulista se insere, suplementando a lei geral que disciplina o tema.

Ademais, a lei paulista, ao proibir a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo, está de acordo com a Lei Federal nº 10.826, de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento, que veda a fabricação e a venda de simulacros de armas, inclusive de brinquedo (artigo 26).

Assim, ao pretender revogar tal lei, o projeto ora em análise promove uma incompatibilidade da norma estadual com as leis federais de regência, disciplinando de forma diferente a mesma matéria.

Em suma, o que está em discussão aqui é a proteção integral e o melhor interesse da infância e adolescência. Por força do artigo 227 da Constituição Federal, é dever do Estado colocar as crianças e adolescentes a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração e violência, com absoluta prioridade. A revogação da Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014, caminha no sentido oposto deste objetivo.

A aprovação desse projeto representaria retrocesso social, expediente que, em matéria de direitos e de garantias fundamentais, é sabidamente vedado por nosso ordenamento constitucional e pela jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal (Revista Jurídica Direito e Paz. Duarte, Ribeiro e Tabak. Disponível em http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/bibli_informativo/bibli_inf_2006/Dir-Paz_n.36.15.pdf).
Assim sendo, havendo óbice legal, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº. 288, de 2020.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) Thiago Auricchio

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe pretende revogar a Lei 15.301, de 12 de janeiro de 2014, sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo, no território do Estado de São Paulo e dá outras providências.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, conforme expomos a seguir.

Concretizando a política pública propagada pelo projeto é de competência exclusiva da União, nos termos 22, inciso XXI, da Constituição Federal, tendo em vista que apenas a União pode legislar privativamente sobre material bélico. Tanto é assim, que a União exerceu essa competência, tendo sido promulgada a Lei Federal nº 10.826, de 2003, conhecida como Estatuto do Desarmamento.

A esse respeito, é importante observar que a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 do Estatuto do Desarmamento, em seu artigo 26, proíbe comercialização de arma de fogo de brinquedo, que possam se confundir com as verdadeiras. Há, portanto, uma equiparação para fins de comércio entre as armas verdadeiras e as armas de brinquedo:

“Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir.”

Neste sentido, observamos que a proposta trata de atribuição de competência privativa da União, destacamos que a presente propositura, ao pretender revogar uma lei que veda a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo, flexibiliza a proteção à infância e à juventude, especialmente em relação ao consumo de brinquedos que estimulem atitudes violentas e incitem interesse por armas de fogo verdadeiras.

A revogação da Lei nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014 nos direitos de crianças e adolescentes, os quais, por força constitucional do artigo 227, são prioridade absoluta do Estado, da sociedade e da família, representará uma medida educativa e protetiva a menos a este público que estará sujeito ao acesso a armas de fogo de brinquedo.

Podemos frisar, que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 estabelece no seu artigo 81, I, a proibição da venda de armas, munições e explosivos a criança e adolescente. A norma é geral e deixou uma lacuna, na medida em que não dispôs sobre acesso a armas de brinquedo pela população infantil e jovem. É nesse âmbito que a lei paulista se insere, suplementando a lei geral para disciplinar sobre o tema.

Portanto, esta proposição, ao querer revogar uma legislação protetiva a crianças e adolescente viola, ainda, a lei federal vigente que trata da proibição da comercialização e importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo.

Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento no âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação nos manifestamos contrariamente ao Projeto de Lei nº 288, de 2020.

a) Wellington Moura
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